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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. I, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse primeiro volume, cinco grandes grupos de reflexões que 
explicitam essas interações. Neles estão debates que circundam constitucionalismo e 
neoconstitucionalismo; direito tributário e suas ressonâncias; direito à informação, proteção 
de dados, transparência e democracia; gênero, ações afirmativas e realidade indígena; 
além de refúgio e migração.

Constitucionalismo e neoconstitucionalismo traz análises relevantes como decisões 
sobre direito animal no panorama nacional e latino-americano, judicialização da geopolítica, 
a temática dos precedentes e do foro especial por prerrogativa de função.

Em direito tributário e suas ressonâncias são verificadas contribuições que versam 
sobre dedução das despesas educacionais, extrafiscalidade como mecanismo de redução 
de desigualdades e imunidade tributária.

No direito à informação, proteção de dados, transparência e democracia são 
encontradas questões sobre a informação como requisito de aperfeiçoamento do estado, 
proteção de dados, crítica ao utilitarismo em relação ao direito à informação e a transparência 
como elemento basilar para a democracia.

Gênero, ações afirmativas e realidade indígena contempla estudos sobre o 
questionar do paradigma binário, combate à discriminação no ambiente de trabalho, ações 
afirmativas a partir da realidade do Rio de Janeiro, políticas públicas de acesso para 
estudantes indígenas no ensino superior e multiculturalismo.

Refúgio e migração apresenta reflexões sobre proteção dos refugiados que pleiteiam 
refúgio e asilo político e a migração italiana ao Brasil.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O direito à informação é da classe 
fundamental na Constituição Federal brasileira, 
tal como o são os direitos à privacidade, à honra 
e à intimidade. Quando direitos fundamentais se 
chocam um com o outro, é necessário ponderar 
qual irá prevalecer diante do caso concreto. 
Entretanto, em determinados casos, a prevalência 
do direito à informação leva à objetificação 
humana, uma vez que coloca sua honra objetiva 
e subjetiva em detrimento ao direito de todos 
saberem algo a seu respeito e que, na realidade, 
não tem impacto social relevante. O processo 
ingressado pela apresentadora Xuxa Meneghel 
é um exemplo do quão um acórdão pode 
desrespeitar os direitos humanos em virtude de 
uma suposta falta de interesse de agir, tendo em 
vista a confusão entre direito ao esquecimento 
e direito de não ser encontrado. Determinar que 
o Google não tem que ser responsabilizado por 
não fazer uma análise prévia do conteúdo não 
trouxe justiça para o caso concreto, eis que 
o resultado da busca pela expressão “Xuxa 
pedófila” traz 27.100 sites, quando, na verdade, 
a apresentadora jamais foi pedófila, apenas 
participou de um filme que maculou sua imagem 

no passado. Para alcançar as mencionadas 
conclusões, a método adotado foi o dedutivo em 
virtude de partir de aspectos gerais do direito à 
informação para mostrar como foi aplicado na 
demanda entre a apresentadora e o buscador 
Google. 
PALAVRAS-CHAVE: Direito ao esquecimento, 
objetificação, dignidade humana, utilitarismo, 
Caso Xuxa Meneghel. 

A CRITICISM OF THE UTILITARIANISM 
IN JUDICIAL DECISIONS IN WHICH THE 

RIGHT TO INFORMATION LEADS TO 
HUMAN OBJECTIFICATION

ABSTRACT: The right to information is one of 
the fundamental class in the Brazilian Federal 
Constitution, as are the rights to privacy, honor 
and intimacy. When fundamental rights clash 
with each other, it is necessary to consider which 
one will prevail in the specific case. However, 
in certain cases, the prevalence of the right to 
information leads to human objectification, since 
it places its objective and subjective honor at the 
expense of everyone’s right to know something 
about it, which, in reality, has no relevant social 
impact. The lawsuit filed by the presenter Xuxa 
Meneghel is an example of how a judgment can 
disrespect human rights due to an alleged lack of 
interest in taking action, in view of the confusion 
between the right to be forgotten and the right 
not to be found. Determining that Google does 
not have to be held responsible for not doing a 
prior analysis of the content did not bring justice 
to the specific case, as the result of the search 
for the expression “Xuxa pedófila” brings 27,100 
sites, when, in fact, the presenter was never 
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pedophile, only participated in a film that tarnished his image in the past. In order to reach the 
aforementioned conclusions, the method adopted was the deductive one because it starts 
from general aspects of the right to information to show how it was applied in the demand 
between the presenter and the Google searcher.
KEYWORDS: Right to be forgotten, objectification, human dignity, utilitarianism, Xuxa 
Meneghel case.

1 | 	INTRODUÇÃO
O direito à honra, à privacidade e à informação, cotidianamente, entram em choque 

uns com os outros, afinal, como direitos fundamentais, todos são relevantes e aplicáveis 
sem exclusão total um do outro, mas que comportam limites por meio da ponderação.

O segundo item do presente artigo (eis que o primeiro item é a introdução) é 
destinado a explicar o que o direito à informação abrange e os seus destinatários, dentro 
de uma sociedade que valoriza a autoexposição em redes sociais. Neste item, é apontado 
que a interpretação do direito à privacidade evoluiu, sendo hoje possível em falar em 
privacidade mesmo quando se opta por estar exposto e, também, no consequente direito 
ao esquecimento.

O terceiro item enfoca no utilitarismo que pode existir quando o direito à informação 
predomina sobre o direito à intimidade e privacidade. Este item destaca a importância da 
dignidade da pessoa humana, que leva a tornar condenável qualquer ato que venha a 
objetificar uma pessoa em prol de uma sociedade.

Por fim, o quarto item explica a ação inibitória promovida por Maria da Graça Xuxa 
Meneghel em face do provedor de pesquisa Google, que foi julgada improcedente. Neste 
item, é demonstrado o quão o direito à informação pode levar à objetificação do ser humano, 
eis que mantém fatos passados praticados por uma pessoa que a internet, com seu dom de 
eternizar, perpetua aos olhos de diversas gerações.

Este artigo foi elaborado sob o método dedutivo, eis que partiu de aspectos gerais 
do direito à informação para o específico, que foi uma crítica às decisões judiciais proferidas 
no caso Xuxa e no caso de S.M.S. Os dados foram colhidos via pesquisa bibliográfica, 
em virtude da utilização de livros e artigos científicos, e documental, devido ao uso de 
jurisprudência.

Trata-se de um artigo relevante, uma vez que o caso Xuxa foi apenas um dentre 
diversos que ainda irão surgir no Poder Judiciário, tendo em vista que cada vez mais cresce 
o número de youtubers, instagramers, ou seja, pessoas que ganham a vida a expondo. 
Assim, é necessária uma nova reflexão que permita ver o direito à privacidade de acordo 
com o novo contexto, ou seja, sob o prisma da dignidade humana daquele que se expõe, 
de modo que o direito à informação a respeito da vida de alguém não seja concretizado a 
tornar essa pessoa objeto da felicidade e bisbilhotice alheia. 
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2 | 	DO DIREITO À INFORMAÇÃO EM FACE À EVOLUÇÃO DO DIREITO À 
PRIVACIDADE

O direito à informação faz parte do rol dos direitos fundamentais previsto no art. 5º, 
XIV e XXXIII da Constituição Federal. Este último inciso estabelece que “todos têm direito 
a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo de lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.”

Atualmente, a internet assume papel de destaque na divulgação de informações. De 
acordo com PINHEIRO (2009, p. XXXV), “uma simples página gratuita na Internet já nasce 
global, com responsabilidades e obrigações dentro de um cenário complexo de normas. 
Somos reflexo não do “penso, logo existo”, mas de nossa expressão, do “comunico-me, 
logo existo.”

Sarlet (2018, p. 539) aponta que o direito à informação engloba o direito a ser 
informado e o direito de não ser impedido de se informar, seja no que diz com a liberdade 
individual de recolher informações, seja no que diz respeito à liberdade de busca e escolha 
das fontes de informação.

Os destinatários do direito à informação são os particulares e os órgãos estatais 
e se trata de um valor de natureza coletiva, indispensável em um Estado Democrático de 
Direito, mas como todo direito fundamental, está sujeito a determinadas limitações, pois 
costuma entrar em colisão com outros direitos fundamentais, tais como honra, privacidade 
e intimidade, os quais possuem igual relevância constitucional. 

Vale ressaltar que todos os direitos devem ser interpretados sob uma perspectiva 
histórica, inclusive o direito à privacidade que, em virtude das mídias sociais, requer novas 
formas de aplicação, afinal, não é porque uma pessoa decidiu expor pontos de sua vida 
que ela deseja ser devassada ou ter as informações que ela mesma inseriu em sua página 
empregada de modo diferente do imaginado. Nas palavras de Cancelier, “mesmo havendo 
limitação voluntária do exercício da privacidade, a pessoa que optou por tal limitação não 
pode se ver despida de sua tutela.”

Em virtude da evolução da interpretação do direito à privacidade, o qual é garantido 
mesmo àqueles que optaram por se expor, um novo direito vem ganhando força que é o 
direito ao esquecimento, o qual adveio com o avanço das tecnologias da era da informática 
e reforçado pelo marco civil da internet positivado pela Lei nº 12.965, de 23 de abril de 
2014, reconhecido, internacionalmente e no âmbito nacional, como inerente à dignidade 
humana. 

Ramos (2019, p. 692) explica que o direito ao esquecimento é demonstração do 
choque entre o direito à privacidade e a autodeterminação informativa. Este direito possui 
duas facetas: “a de não permitir a divulgação e a buscar a eliminação do fato registrado, 
que, em virtude do tempo passado, não mais pode ser considerado público.”
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Não apenas informações falsas ou verdadeiras negativas podem refletir 
indevidamente na dignidade e nos direitos da personalidade de alguém, afinal, até mesmo 
informações positivas, como um ato de caridade, podem causar prejuízo a alguém devido 
à exposição.

É preciso verificar se, no caso concreto, o sacrifício da honra, privacidade 
ou imagem de uma pessoa se impõe diante de determinada informação ou 
manifestação que se faça revestida de interesse social, coletivo, sem o que 
não se justifica a invasão da esfera íntima ou moral do indivíduo. O papel 
institucional reservado à atividade de comunicação não se compadece com o 
sensacionalismo, a notícia veiculada com o fim precípuo de causar escândalo 
e dele se tirar proveito, nada mais senão do que um verdadeiro abuso do 
direito de informar. (GODOY, 2008, p. 60).

Sem dúvidas, uma sociedade que não garante o acesso à informação não pode ser 
chamada de democrática. É essencial que as pessoas saibam as informações referentes 
a eles mesmos, tanto que para isso há o habeas data como remédio constitucional para 
os casos de recusa ao pedido de informações, é importante que a sociedade saiba do que 
está acontecendo no país e ao redor do mundo, mas é dispensável saber sobre o passado 
de uma pessoa quando não se trata de algo criminoso. Não é relevante saber se uma 
pessoa foi atriz ou não, se foi modelo ou não, com quem se relacionou ou deixou de se 
relacionar, eis que fazem parte da esfera íntima. 

Apesar do direito à informação estar previsto na Constituição, a verdade é que ele 
não aparece na Convenção Americana de Direitos Humanos, a qual foi assinada e ratificada 
pelo Brasil. Por outro lado, o art. 11 estabelece que:

1. toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento 
de sua dignidade. 2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou 
abusivas em sua vida privada, na de sua família, em seu domicílio ou em sua 
correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação. 3. Toda 
pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências e tais ofensas.

Neste sentido, o Enunciado 531 elaborado durante a VI Jornada de Direito Civil, 
promovida pelo Conselho da Justiça Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça, em 2013, 
positivou que “a tutela da dignidade da pessoa humana na sociedade da informação inclui 
o direito ao esquecimento.” Dito de outro modo, o enunciado em questão deu prioridade ao 
direito à honra, que é o que se busca proteger quando se pleiteia o direito ao esquecimento.

Quando se afirma que uma pessoa pública ou notória renuncia seus direitos 
fundamentais, isso não é uma completa verdade, eis que ela permanece com o direito de 
mandar parar a exposição feita outrora se os fatos são irrelevantes para a sociedade. Uma 
coisa é direito ao esquecimento, o qual não permite reescrever a própria história, e outra, 
bem diferente, é o direito de não ser facilmente encontrado por meio do provedor Google. 
A pessoa jamais perderá o direito de mandar parar!
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Um posicionamento diferente deste, que desconsidera a vontade do ser humano de 
se auto preservar ou de mudar de ideia sobre algo que fez no passado não tem relação 
com o direito à informação, eis que ninguém tem direito à informação a respeito da vida 
de alguém ou sobre a nudez de pessoas que, no máximo, são conhecidas pela mídia, mas 
desconhecida por parte da maioria das pessoas. 

Uma vez que se entende que, sim, o direito à informação tem que primar sobre a 
honra de uma pessoa em relação a um fato particular de sua vida, percebe-se o utilitarismo 
da vida humana e o quão essa pessoa está sendo útil para a felicidade, bem-estar e 
curiosidade geral, sob amparo do abuso do direito à informação.

3 | 	DO UTILITARISMO PRESENTE NO ABUSO DO DIREITO À INFORMAÇÃO
Utilitarismo é uma corrente filosófica que calcula uma ação como boa em virtude da 

quantidade de beneficiários. Se algo provoca dor em uma pessoa, mas prazer em centenas 
de pessoas, então a ação é moral e válida.

Sen (2011, p. 317) alerta que “o cálculo utilitarista baseado na felicidade ou satisfação 
dos desejos pode ser profundamente injusto com aqueles que passam privações de forma 
persistente, uma vez que nossa disposição mental tende a se ajustar às circunstância, 
sobretudo para tornar a vida suportável em situações adversas.”

Ao ver de Barreto (2013, p.73), “em cada pessoa reside a humanidade, que se 
constitui no objeto de respeito a ser exigido de todos os outros homens.” Na mesma linha, 
Sandel (2014, p. 135), ao abordar o utilitarismo, conclui que “se todos os seres humanos 
são merecedores de respeito, não importa quem sejam ou onde vivam, então é errado 
tratá-los como meros instrumentos da felicidade coletiva.” 

A pessoa pertence a si mesma, não aos outros e com base nisso, jamais deve ser 
tratada como se estivesse à disposição da sociedade como um todo, tal como fica em 
tempos de Google, ou seja, em um momento em que suas fotos podem ser divulgadas em 
um alcance acelerado como nunca antes.

O direito à informação tem recebido elevado grau de importância pelas Cortes 
Superiores. O Superior Tribunal de Justiça, por exemplo, já se manifestou no sentido de 
que “não se pode, sob o pretexto de dificultar a propagação de conteúdo ilícito ou ofensivo 
na ‘web’, reprimir o direito da coletividade à informação”.

O Superior Tribunal de Justiça, em um acórdão relativo um processo relatado pela 
ministra Nancy Andrighi, estabeleceu que não há motivos “para demandar contra aquele 
que apenas facilita o acesso a esse ato que, até então, se encontra publicamente disponível 
na rede para divulgação”.

Uma das criticas feitas aos pedidos de retirada de informações de circulação é 
apontada por Ramos (2019, p. 694), que menciona o fato de que a “relevância social de 
um fato pretérito a ser divulgado não pode ser decidida pelo Poder Judiciário, devendo 
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os órgãos de comunicação serem livres para informar o que consideram de interesse 
público”. Ora, se assim o fosse, não haveria mais ponderação entre direito à informação 
e à privacidade, eis que se os órgãos de comunicação tivessem a palavra final sobre o 
que deve ou não ser divulgado, haveria sempre primazia do direito à informação e isso 
configuraria uma afronta ao princípio do livre acesso à justiça prevista no art. 5º, XXXV da 
Constituição Federal que prevê que “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito.”

O Século XXI tem sido marcado por uma nova forma de auto promoção, seja por 
questões pessoais, seja por questões de trabalho. Quem não se divulga, acaba perdendo 
a oportunidade de fazer o seu trabalho conhecido, perdendo a chance de se estabelecer 
no mercado, entretanto, Bauman (2014, p. 55) entende que o desejo por reconhecimento 
social, acaba por transformar a área de privacidade em um “lugar de encarceramento, 
sendo o dono do espaço privado condenado e sentenciado a padecer expiando os próprios 
erros.”

Nas palavras de Cancelier, “mesmo havendo sua evasão, a privacidade permanece 
e não pode ser violada. Ademais, a vontade de privar não pode ser igualada à vergonha 
ou ao errado, mesmo que a motivação para o esconder seja essa. Ao contrário do que se 
possa parecer, diante de uma sociedade que valoriza como nunca a exposição, querer não 
mostrar não é condenável.”

Direitos não devem se basear na felicidade da maioria das pessoas. A abordagem 
utilitarista é justamente aquela que, segundo Sandel (2017, p. 137) “devemos definir a 
justiça e determinar a coisa certa a fazer perguntando-nos o que maximizará o bem-estar 
ou a felicidade da sociedade como um todo.”

A vertente utilitarista, quando aplicada ao direito à informação, tem o condão de 
transformar pessoas em objeto e deveria ser limitado quando o titular do direito pedisse 
que parasse, não importa a via utilizada, seja por contato direto ao dono do site, algo viável 
quando se trata de apenas alguns poucos sites incômodos, seja por meio da proposição 
de ação inibitória perante o Poder Judiciário, algo mais recomendável quando se trata de 
milhares de websites.

Para Kant, o princípio utilitarista da felicidade não contribui em nada para o 
estabelecimento da moralidade, pois fazer um homem feliz difere de tornar ele um homem 
bom. Isso significa que a sociedade, a qual é beneficiada pelo acesso às informações, 
muitas vezes as utilizam com os piores objetivos, tais como humilhar, fofocar, julgar, dentre 
outros.

A decisão proferida no caso Xuxa e em outro semelhante, de uma pessoa cujo 
nome foi mencionado com S.M.S. manifestam a objetificação humana que ocorre quando 
se indefere a desindexação do próprio nome de sites com conteúdo indesejado, tal como 
verificar-se-á no próximo e último item do presente artigo.
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4 | 	DA OBJETIFICAÇÃO JUDICIAL DE XUXA MENEGHEL  
A apresentadora Maria da Graça Xuxa Meneghel ingressou com uma ação inibitória 

em face da Google Brasil Internet Ltda. requerendo que o google não apresentasse qualquer 
resultado quando alguém buscasse a expressão “Xuxa pedófila” ou algo que levasse à sua 
atuação no filme Amor, Estranho Amor. 

Na primeira instância, a apresentadora perdeu e o mesmo ocorreu quando o 
processo chegou à 19ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

O caso foi, posteriormente, julgado, por via de recurso especial, em junho de 2012 
e, apesar de não mencionar o direito ao esquecimento, se trata de uma situação em que a 
apresentadora gostaria de não mais ser julgada por seu passado. 

No caso, o direito à informação prevaleceu, mas isso não significa que a justiça 
foi feita, especialmente se for compreendido que o direito à informação, no caso, levou à 
objetificação humana da apresentadora, eis que continuou vitimada à permanecer à mercê 
da bisbilhotice alheia e ao julgamento de quem a não conhece.

Embora tenha sido reconhecida a possibilidade técnica de aplicar tal 
comando, julgou-se que tal medida teria pouca efetividade, pois o conteúdo 
que se deseja suprimir poderia ser acessado quando qualquer outro critério 
de pesquisa fosse utilizado, sendo passível de ser acessado em uma busca 
feita no mesmo, ou em outro provedor de pesquisa localizado em outro 
país. Juridicamente, a Ministra Relatora afirmou que este tipo de restrição 
constituiria uma forma de censura. A possibilidade de suprimir toda e qualquer 
imagem ou link que retorne de uma pesquisa implicaria na violação do direito 
ao acesso à informação (art. 20, CF) Portanto, concluiu-se que os provedores 
não poderiam ser obrigados a excluir do seu sistema os resultados de uma 
pesquisa feita por determinado termo ou expressão. (FRAJHOF, 2019, p. 128)

A honra subdivide-se em honra subjetiva e honra objetiva. Pela primeira, trata-se 
da autoestima, do sentimento da própria dignidade, da consciência do seu próprio valor 
moral e social. Pela segunda, a honra trata do conceito que o indivíduo desfruta perante 
a sociedade. É a reputação que ostenta. (GODOY, 2008, p. 28). A honra é um direito que 
precisa ser respeitado e deve haver cuidado por parte dos julgadores a avaliar processos 
cujo pedido tenham como base o direito à honra.

Não é possível afirmar que o conteúdo divulgado pela expressão Xuxa pedófila a 
prejudicou, eis que se trata de uma apresentadora mais famosas e mais ricas do Brasil. De 
Cupis (2004, p. 122) explica a importância da boa fama para uma pessoa, ensinando que 
esta “constitui pressuposto indispensável para que ela possa progredir no meio social e 
conquistar um lugar adequado, e, por sua vez, o sentimento da própria dignidade pessoal 
representa uma fonte de elevada satisfação espiritual.”

É inquestionável que a apresentadora não foi prejudicada na carreira, mas, sem 
dúvidas, ela se sente afetada em sua satisfação espiritual, tanto que ingressou com um 
processo. Por mais que o filme tenha um teor condenável, ela apenas foi contratada 



 
Instituições da Democracia, da Cidadania e do Estado de Direito Capítulo 10 132

como atriz. Não foi a apresentadora quem escreveu o filme, mas foi ela que se tornou 
caracterizada como pedófila e a Corte ao negar o seu direito.

De acordo com o acórdão,

8. Preenchidos os requisitos indispensáveis à exclusão, da ‘web’, de uma 
determinada página virtual, sob a alegação de veicular conteúdo ilícito ou 
ofensivo – notadamente a identificação do URL dessa página –, a vítima 
carecerá de interesse de agir contra o provedor de pesquisa, por absoluta 
falta de utilidade da jurisdição. Se a vítima identificou, via URL, o autor do 
ato ilícito, não tem motivo para demandar contra aquele que apenas facilita 
o acesso a esse ato que, até então, se encontra publicamente disponível na 
rede para divulgação. (Reclamação 15955 MC/RJ)

Como assim, falta de interesse de agir? Juridicamente, isso significa que a autora 
deveria, no lugar de ingressar com o processo apenas pedindo o desligamento da expressão 
“Xuxa pedófila” dos sites que aparecem, enviar uma mensagem ou processar os donos dos 
27.100 sites que aparecem na internet (pesquisa realizada em 25 de julho de 2020).

O Supremo Tribunal Federal não honrou os direitos humanos da apresentadora, 
criando um aparato burocrático desnecessário. De fato o desvinculamento não resolveria 
o problema de apagar a história, afinal, o direito ao esquecimento não permite ao indivíduo 
reescrever a própria história.

A título de exemplo, vale mencionar que em março de 2018, o direito ao esquecimento 
não foi acolhido pelo TJRJ, na apelação nº 0221798-40.2014.8.19.0001, referente à uma 
ação de obrigação de fazer cumulada com indenização proposta por uma mulher que foi 
condenada a 21 anos de reclusão pela prática de crime de latrocínio e que queria ver o 
processo retirado do provedor de busca do réu. A desembargadora Maria Luiza de Freitas 
Carvalho entende que o “direito ao esquecimento não atribui a ninguém o direito de apagar 
os fatos ou reescrever a própria história, mas apenas discutir o uso que é dado aos fatos 
pretéritos.”

Situação diferente é a da apresentadora Xuxa, a qual não é uma pedófila, mas sofre 
há anos com essa vinculação que serve apenas para duas coisas: satisfazer curiosos que 
não terão a vida em nada mudada ao ver cenas do filme e para violar a dignidade, a honra 
e a privacidade da apresentadora.

O que Xuxa pleiteava, na verdade, não era o direito ao esquecimento, pois isso seria 
uma utopia diante da infalibilidade da memória de um computador, ela reivindicava, sim, 
o direito de não ser encontrada, ou seja,  nas palavras de Bezerra Junior (2018, p. 217), 
“o de dificultar a atuação dos mecanismos de busca que permitam ressuscitar notícias, 
referências ou fatos fora de contexto ou desprovidos de atualidade e relevância social.” 
Algo extremamente viável em uma ação inibitória.

Curiosamente, o tema é divergente nas instâncias de segundo grau. Frajhof (2019, 
p. 132) traz um caso em que a primeira instância julgou procedente o pedido da autora 
que queria o desvinculamento de seu nome das fotos em que aparece nua. O pedido, tal 
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como o pleiteado por Xuxa, foi julgado improcedente por ausência de interesse de agir por 
parte da autora e ilegitimidade passiva da empresa Google, mas a sentença foi revertida 
pela segunda instância que deu provimento à petição da autora. Contudo, a empresa 
Google interpôs recurso especial e a Ministra relatora Nancy Andrighi concluiu que manter 
o acórdão, o qual priorizou a dignidade e a privacidade da autora, significaria atribuir ao 
provedor a função de censor digital, que passaria a vigiar o que pode ou não ser acessado 
pelo público em geral.

Assim, mantendo o entendimento do STJ, firmado no caso da apresentadora 
de TV, concluiu-se que não existiria no ordenamento jurídico brasileiro 
fundamento normativo para imputar ao Google “a obrigação de implementar o 
direito ao esquecimento” de S.M.S., uma vez que tal obrigação deveria recair 
diretamente sobre o responsável pela informação na internet. (FRAJHOF, 
2019, p. 133)

Pessoas públicas e notórias, cotidianamente, são vítimas de abusos por parte de 
indivíduos e donos de sites que acreditam que aquele que abre mão de sua privacidade 
permitem, tacitamente, a divulgação de imagens inadequadas e a eternização de situações 
passadas, que desejam esquecer, e tudo isso em nome do sensacionalismo.

A princípio poderia se vislumbrar a esperança de decisões deste gênero serem 
revertidas no Supremo Tribunal Federal, entretanto, o caso Xuxa versus Google, julgado 
pela Suprema Corte, mostra a tendência a priorizar o direito à informação quando indefere 
demandas sob a justificativa da falta do interesse de agir e da ilegitimidade passiva da 
Google. Ora, não necessariamente a pessoa deseja ser esquecida ou requer que tudo se 
apague pois a tecnologia é tamanha que, praticamente, nada se apaga, mas, sim, a pessoa 
pode apenas querer a desindexação do seu nome de algo negativo.

Privacidade, intimidade, honra e informação são direitos fundamentais, mas a 
dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito 
brasileiro, de acordo com o art. 1º, III da Constituição Federal. Graças ao Supremo Tribunal 
Federal e ao Superior Tribunal de Justiça, Xuxa Menghel continua vinculada a sites pela 
expressão “Xuxa Pedófila e S.M.S. continua tendo a sua nudes exposta para todo o mundo. 
Sem dúvidas, isso significa objetificar o ser humano.

Bezerra Junior (2018, p. 114) levanta uma crítica à ideia de permissão, ampla e 
irrestrita, para que um determinado fato da vida de alguma pessoa seja retratado, de 
forma indefinida no tempo “ao simples argumento de historicidade ou por apego a um vago 
interesse jornalístico.” Isso pode representar uma permissão para um segundo abuso à 
dignidade humana, simplesmente porque o primeiro já ocorreu.

Assim, é imperioso que os Tribunais mudem de postura e entendam que não temos 
direito à informação relacionada à nudez alheia ou sobre a má escolha profissional de 
uma apresentadora. A alegada falta de interesse de agir de um autor que demanda a 
desindexação de seu nome sobre algo e a ilegitimidade passiva do buscador para constar 
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como réu em um processo apenas demonstra a face mais cruel do direito à informação: a 
objetificação da vida humana.

5 | 	CONCLUSÃO
O direito ao esquecimento é um novo direito advindo com o avanço das tecnologias 

da era da informática e reforçado pelo marco civil da internet positivado pela Lei nº 12.965, 
de 23 de abril de 2014, reconhecido internacionalmente e no âmbito nacional, como 
inerente à dignidade humana. Não apenas informações falsas ou verdadeiras negativas 
podem refletir na dignidade e nos direitos da personalidade de alguém, afinal, até mesmo 
informações positivas, como um ato de caridade, podem causar prejuízo a alguém devido 
à exposição. 

Atualmente, é necessário traçar de modo mais nítido o liame entre exposição e 
privacidade, eis que a atual sociedade mundial valoriza a exposição própria e isso não 
pode ser visto como renúncia ao direito à privacidade, a qual existe mesmo em meio a 
multidão.

Em cada pessoa reside a humanidade, que se constitui no objeto de respeito a ser 
exigido de todos os outros homens, assim se todos os seres humanos são merecedores 
de respeito, não importa quem sejam ou onde vivam, então é errado trata-los como 
instrumentos da felicidade coletiva. A pessoa pertence a si mesma, não aos outros e com 
base nisso, jamais deve ser tratada como se estivesse à disposição da sociedade.

Em outras palavras, o avanço das mídias sociais tem levado à eternização de fatos 
aos olhos do público que, muitas vezes, desejam ser esquecidos e, infelizmente, o Poder 
Judiciário tem rechaçado o direito à honra, à intimidade e à vida privada em benefício do 
direito à informação. Não é apenas o sensacionalismo que tem o condão de machucar, mas 
a exposição repetitiva e eterna também tem o condão de objetificar seres humanos.

Uma página, ao ser publicada, torna-se mundial em segundos e dependendo da 
notoriedade da pessoa, diversos sites surgem ao mesmo tempo. Os Tribunais superiores 
têm adotado uma postura, no mínimo, ingênua, acreditando que se o autor da ação, no 
lugar de processar a Google, fizesse o requerimento a cada dono de página (no caso 
da apresentadora Xuxa, 27.100 websites), todos iriam obedecer o pedido de retirada do 
conteúdo.

É mais fácil, sim, ingressar com a ação contra a Google requerendo a desindexação do 
nome do conteúdo indesejado, eis que, para muitos, já basta o direito de não ser encontrado, 
pouco importando o direito ao esquecimento. Uma vez ocorrida a desvinculação, se torna 
cada vez mais difícil as atuais e futuras gerações saberem sobre algo que uma pessoa 
tem direito de não querer que saibam, especialmente se não é algo relacionado à memória 
nacional histórica. Em nada importa se a apresentadora Xuxa gravou um filme condenável 
ou as fotos nuas de S.M.S., e caso o Poder Judiciário se prenda à ilegitimidade passiva do 
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Google e à falta de interesse de agir da parte autora, apenas está estimulando algo ainda 
mais condenável em um Estado Democrático de Direito: a objetificação da pessoa humana, 
de modo que esta seja, para sempre criticada pelas mais diferentes gerações em virtude 
dos abusos advindos do direito à informação.
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